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1. Introdugio

Quando o governo pretendeu combater a sonegagio de tributos, em
1965, obteve do Congresso Nacional a aprovagdo da Lei n.° 4.729, que
define o crime de sonegagio liscal ¢ dd outras providéncias. Ocorre que
as condutas, nela descritas como integradoras do tipo sonegacdo fiscal,
jé& configuravam os crimes de falsidade material, ou de falsidade ideoldgica,
ou de estelionato.! A lei que fora criada para reprimir a sonegagdo, além
de ser péssima em termos de técnica legislativa, terminou sendo mais
benigna para com os sonegadores, sob vérios aspectos.?

Agora, o Presidente da Repiiblica enviou ao Congresso Nacional pro-
jeto de lei instituindo medida cautelar fiscal, a demonstrar que, mais uma
vez, a solugdo dos problemas € buscada com a elaboragio de leis, sem
que se procure conhecer ¢ aplicar as leis j4 existentes.

1 Co6dige Penal, art. 171 (estellonato); art. 207 (faisificacio de documento
piblicor; art. 208 (falsificackoc de documento particular) ou art, 299 (faisidade
ideolégica) .

2 A Jurisprudéncia orientou-se no sentido de que, em face do principio da

especinlidade, a conduta capitulivel na Lei n® 4728, de 14 de julho de 1865, néio
pode mals ser capitulada no Cédigo Penal.
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QO projeto em questdio, além de ignorar as solugdes j& admitidas pelas
leis em vigor, é extremamente infeliz naquelas que preconiza.

Com efeito, 0 projeto ignora a presungio de fraude e a preferéncia
do crédito tributédrio, previstas no Cédigo Tributdrio Nacional, que cons-
tituem, como adiante demonstraremos, formas equanimes e seguras de pro-
tecio da Fazenda Publica, contra as manobras que a cautelar fiscal pretende
tvitar.

2. Cautelar depois da constituigdo do crédito tributdrio

Afirma o Ministro Marcilio Marques Moreira, na exposigdao de motivos
enviada ao Presidente da Repiblica, que o combate & sonegagdo fiscal
tem sido prejudicado pela impossibilidade de cobranga do crédito tributério
ante a insuficiéncia patrimonial do devedor, insuficiéncia que na maioria
das vezes ¢ resultante da transferéncia premeditada de bens, com o obje-
tivo de frustrar a execugdo fiscal. E acrescenta que tal prética “é facilitada
pelo lapso temporal transcorrido entre a constitui¢do do crédito tributério
¢ o trinsito em julgado da agdio® competente para a cobranga da divida
ativa”.*

Ocorre que a cobranga do crédito tributario regularmente constituido
nio depende do tramsito em julgado de sentenca nenhuma. A Fazenda
Publica tem o privilégio de constituir unilateralmente o titulo de que neces-
sita para promover a execugdo judicial do crédito tributdrio.

Mesmo no caso em que o contribuinte ingressa em Jufzo antes da
execugdo, com anulatéria do langamento, ou declaratéria de sua inexis-
téncia, a Fazenda Publica, pot forga do disposto no art. 585, § 1°, do
Cédigo de Processo Civil, ndo fica impedida de promover desde logo a
execugdo correspondente. B certo que, se o autor da a¢do depositar a
quantia em disputa, a exigibilidade do crédito fica suspensa, e a execugio
¢ impossivel. Neste caso, porém, a questio fica superada e a execugdo
perde definitivamente o seu objeto. Vencedora na demanda, a Fazenda
Pdblica terd satisfeito o seu crédito mediante um simples despacho deter-
minando a conversdo do depdsito em renda sua, nos termos do art. 156,
item VI, do Cédigo Tributdric Nacional.

Qualquer demora na propositura da execucdio fiscal, depois da cons-
tituicho definitiva do crédito tributdrio, s6 & prépria Fazenda Pdblica &
imputével, e ndo se deve cogitar de medida cautelar, quando a demora
€ da parte que a pretende.

3 HA, neste ponto, como em mulios outyos do projeto, evidente impropriedade,
posto que acko nfo transita em julgado. Entende-se que « exposiche de motivos
pretenden referir-se & sentenca.

4 Item 4 da exposiclio de motivos do Ministro Marcflio Marques Moreira Ao
Mdmtedaﬂepﬁbuu!.
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Por outro lado, ¢ dificil admitir-se a necessidade de medida cautelar
para protegio de crédito tributdrio j4 constituido, quando a Fazenda
Piblica dispfe do melhor dos instrumentos processuais existentes, que € a
penhora de bens, com a qual se inicia o processo de execugio.

A penhora €, sem divida, a melhor das cautelares.

E certo que o projeto estabelece a possibilidade de cautelar antes da
execugdo.® A questio gue se coloca, neste caso, é a de saber se seria
cabivel medida cautelar neste caso, pois a demora que porventura acontega
entre a data da constituigdo definitiva do crédito tributério ¢ a propositura
da execucdo é imputdvel a4 Fazenda. Realmente, ndo obstante o projeto néo
aluda a0 perigo da demora e a aparéncia do bom direito como pressupostos
da cautelar fiscal, tais pressupostos sio indispensdveis,

N&o se questiona o cabimento da cautelar pelo fato de ser o processo
principal um processo de execug@o, pois na verdade a cautelar tem a
finalidade de conservar uma “durante todo o tempo necessdrio para a
defini¢do do direito no processo de conhecimento ou para a realizagio
coativa do direito do credor sobre o patrimbnio de devedor, no processo
de execugdio”.” O que enseja diivida a respeito do cabimento da cautelar
de que se cuida € o fato de que a Fazenda Piblica comanda a prética
dos atos que antecedem a execugdo fiscal, de sorte que a demora na
propositura desta, ¢ conseqiiente realizagdo da penbora, é imputével a ela
prépria.

E verdade que o procedimento de constituigdo do crédito tributdrio
desenvolve-se com observéncia do principio do contraditério e da ampla
defesa, 0 que pode ensejar, em alguns casos, a prética, pelo contribuinte,
de atos abusivos tendentes a procrastinar o andamento do processo. Ocor-
re que o juiz desse processo é a prépria Fazenda Pdblica, que pode e deve
coibir tais abusos.

Seja como for, o melhor instrumento para evitar que o contribuinte
se valha do direito de defesa, e do contraditério, no processo administra-
tivo de constituigdo do crédito tributério, para retardar a execugio, com
o fito de desvisr bens de seu patrimdnio, é a exigéncia do depdsito como
condig¢do para a interposigdo de recursos administrativos, de que nos acupa-
remos adiante.

5 Especialmente artigoa 1° e 11.

6 Mesmo que nfo se pretenda invocar os subsidips douwirindrios, pertinentes
& natureza o processo cautelar, o art. 18 do projéto determina que se apliquem
& cautelar fiscal ss disposiches do Cédigo de Processo Civil que cuidam do pro-
cesso cautelar.

7 HUMBERTO THEODORQ JUNIOR, Curso de Direito Proeessual Civil, 4*
edigfio, Forense, Rio de Janeiro, 1988, vol. II, p. 1.108.
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3. Cautelar antes da constituigdo do crédito tributdrio

O projeto cria a possibilidade de cautelar fiscal em diversas hip6teses,
que bem poderiam ser resumidas a uma tnica, prevista em seu art. 2.°,
item IV, vale dizer, quando o devedor, notificado pela Fazenda Publica
para o pagamento de crédito tributério, ndo o faz, e ndo h4 garantia forma-
lizada no processo respectivo. Por outro lado, em seu art. 11, estabelece
o prazo de 60 dias para a propositura da execugdio, contados da data em
gue q exigéncia se tornar irrecorrivel na esfera administrativa.

£ sabido, ¢ aqui jé foi dito, que a demora no procedimento adminis-
trativo de constituigio do crédito tributério é imputdvel a prépria Fazenda
Péblica. Pela norma em referéncia, ficaria esta inteiramente & vontade
para demorar o tempo que the aprouvesse com tal procedimento adminis-
trativo em andamento, o que se ndo deve admitir. Primeiro, em razdo
do préprio interesse piblico, que exige a constituigdo do crédito em tempo
razodvel, sem procrastinagdo. Segundo, porque ndo é razodvel admitir
presente o perigo da demora, como fundamento para a medida cautelar,
quando essa demora € imputdvel & prépria parte que pretende a medida
cautelar,

De todo modo, mesmo afastando tal consideragdo, ndo se pode esquecer
que um dos pressupostos para o deferimento das cautelares em geral €
a aparéncia do bom direito. E néo se pode considerar presente a aparéncia
do bom direito se a prépria Fazenda Pdblica encontra dificuldades para
decidir as questdes colocadas no procedimento administrativo.

Realmente, se uma vez lavrado o auto de infragdo, a defesa apresen-
tada pelo contribuinte ndo oferece menhum argumento sério no sentido
da improcedéncia da exigéncia fiscal, o julgamento deve ocorrer sem de-
longas.

De todo modo, se se pretende instituir uma garantia em favor da
Fazenda Piblica, para que esta possa apreciar a defesa, e os recursos, do
contribuinte, sem preocupar-se com a garantia da execugdo do crédito
tributério, a solugdo indicada ndo é a cautelar fiscal, mas s exigéncia de
garantia de depésito como condigdo para a interposi¢io do recurso admi-
nistrativo.

Com o depdsito, estard plenamente garantido o crédito tributdrio,
sem o constrangimento para o contribuinte, cujos bens restantes permane-
cerdio livres.

Alifs, bem pode a lei estabelecer que a exigéncia de depésito, como
condico para o conhecimento da reclamagdo, ou do recurso, fique a
critério da autoridade da Administragéo Tributéria. Assim nio serd gene-
ralizada a exigéncia odiosa, e ficard a prépria Fazenda Pdblica como juiz
da necessidade de exigir, ou ndo, o depdsito.
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4. A presungiio de fraude

O direito vigente estabelece importante garantia em favor do crédito
tributdrio. “Presume-se fraudulenta a alienagfic ou oneragio de bens ou
rendas, ou seu comego, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda
Piblica por crédito tributério regularmente inscrito como divida ativa em
fase de execugdo”.®

Esse dispositivo estabelece, como se vé, “uma presungio geral, juris
et de jure, isto é, sem possibilidade de prova em contrario, de que ¢ frau-
dulenta, contra o Fisco, a alienagdo ou oneracdo de bens ou rendas, ou
seu comego, por sujeito passivo, desde que o crédito tributdrio contra ele
esteja regularmente inscrito e em fase de execugdo”.®

Como j4 tivemos oportunidade de escrever, “estar o crédito tributério
em fase de execugdo ndo significa j4 haver sido proposta a acdo de exe-
cucdo. H4, todavia, manifestagbes doutrindrias ¢ alguns julgados no sen-
tido, inclusive do Tribunal Federal de Recursos em sentido contrério”.!?
Quem conhece a linguagem fazenddria sabe que a partir da remessa dos
autos do processo administrativo para a Procuradoria da Fazenda, para ins-
crigdo do crédito como divida ativa, diz-se que ele estd em fase de exe-
cugdo. De todo modo, prevaleceu na jurisprudéncia o entendimento de que
a fase de execugdo somente comega com a citagdo do réu no processo de
execucao.

Néao hé divida, porém, de que a presungdo de fraude de que trata o
art. 185 do vigente Cédigo Tributirio Nacional resolve, perfeitamente, a
questdo da garantia do crédito tributdrio, sem causar o constrangimento
aos contribuintes, que resultaria da decretagdo de indisponibilidade de
seus bens,

Se a Fazenda Publica pretende ampliar tal garantia, o melhor cami-
nho é a antecipagdo do momento a partir do qual a alienacdo de bens
presume-se fraudulenta. Seria bastante, para tanto, uma alteragio no artigo
185, do Cédigo Tributdrio Nacional. Poder-se-ia ter esse artigo assim
redigido:

“Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienagdo de bens ou
rendas, ou seu comego, por sujeito passivo de crédito tributério
cuja constitui¢do tenha sido iniciada.”

8 Cédigo Tributirlo Naclonal, art. 185,
9 ALIOMAR. BALEFIRO, Iireito Tributdrio Brasileiro, 10% edigho, Forense,
Rio de Janeiro, 1961, p. 604.

10 HUGO DE BRITO MACHADO, Curso de Direlic Tributdrio, 4% edigho,
Forense, Rio de Janeiro, 1987, p. 128,
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5. A preferéncia do crédito tributdrio

Entre as hip6teses de cabimento da cautelar fiscal, previstas no projeto
em referdncia, estd aquela em que o contribuinte “contrai ou tenta con-
trair dividas extraordinérias;...” (art. 2.°, item III), Mais uma vez o
projeto desconbece a legislagdo vigente, que consagra protegdo bem mais
valiosa em favor do crédito tributério.

Com efeito, segundo o art. 186 do Cédige Tributirio Nacional, *o
crédito tributdrio prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou
o tempo de constitui¢cdo deste, ressalvados os créditos decorrentes da legis-
lagdo do trabalho”.

Assim, se o crédito tributério prefere a qualquer outro, seja qual for
a natureza ou o tempo de sua constituigéio, o fato de o contribuinte contrair
divida é inteiramente irrelevante. Essas dividas em nada prejudicam a
garantia de recebimento do crédito tributério.

Realmente, salvo em relaciio aos créditos decorrentes da legislagdo
do trabalho, a preferéncia do crédito tributdrio é absoluta.*! Mesmo os
credores hipotecérios, pignoraticios, anticréditos etc. nfio podem opor ao
fisco a garantia real de que so ritulares. 12

6. Conclusdes

Em face de todas estas consideragBes & fdcil chegarmos &s seguintes
concluses: .

1) O projeto de cautelar fiscal apresentado pelo Presidente da
Repiiblica ao Congresso Nacjonal, acompanhado da Exposigcdo de Motivos
n” 500/91, de 30 de outubro deste ano de 1991, além de desconhecer
a legislagio existente, ¢ inteiramente inadequado para o fim a que se
propde.

2 A presungio de fraude, ji estabelecida no Cédigo Tributério
Nacional, ¢ instrumento bastante para garantir o crédito tributério contra
as atitudes de maus contribuintes, que alienam seus bens procurando fugir
3 responsabilidade pelo pagamento de suas dividas tributérias.

3.*) Na hipétese de se considerar a presungBo de fraude, acima
mencionada, insuficiente, o melhor caminho ¢ a mudanca da redagéo do
art, 185, do vigente Cédigo Tributdrio Nacional, antecipando-gse para o
infcio da constituicdo do crédito tributdrio a data a partir da qual presu-
me-se fraudulenta a alienagdo dos bens do sujeito passivo da obrigagfo
respectiva.

11 ALIOMAR BALEERIRO, op. cit., p. 808.
12 ALIOMAR BALERTRO, op. cit., p. 806.

%0 R, Inf. logiti. Brasille a. 29 n. 134 obr./jwn. 1992





